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Art. 7° O Instituto Federal de Ecologia
Agricola desempenhara, em colaboragdo com a
Escola Nacional de Agronomia, os encargos do
Instituto Nacional de Agronomia, emquanto este
ndo fér creado, e se articulara com o Conselho
Nacional de Pesquisas e Experimentacao, segun-
do os acérdos firmados para tais fins.

Paragrafo tnico. Para tal efeito fica incum-
bido da organizagdao dé cursos de especializagao
de botanica e ecologia agrarias, destinados aos
técnicos do Ministério e dos Estados, em perfei-
ta harmonia com os acordos relativos as pesqui-
zas, especializacoes e cursos agricolas.

Art. 9.° O Instituto Federal de Ecologia
Agricola, fica autorizado a entrar em contacto,
para colaboracao, com institui¢des oficiais, nao

oficiais, ou mesmo com simples particulares, aos
quais poderdo ser fornecidos aparelhos e material
correlato.

Art. 10. O Instituto Federal de Ecologia
Agricola sera custeado com as verbas normais do
Departamento Nacional de Producao Vegetal e
com os recursos dos creditos especiais, a que o

Executivo esta autorizado pela.lei n. 470, de 9

de agosto de 1937.

Art. 11. Revogam-se as disposi¢des em con-
trario.

Rio de Janeiro. 25 de outubro de 1937, 116.°
da Independéncia e 49.° da Republica.

GETULIO VARGAS
Odilon Braga.

Conselho Técnico de Economia e Financas

O Presidente da Reptiblica assinou, em 25 de
LJovembro de 1937, um decreto-lei instituindo no
Ministério da Fazenda um Conselho Técnico de
Economia e Finangas e dando outras providén-
cias de carater complementar. A falta de seme-
lhante érgao vinha sendo ressentida desde muito
tempo, dada a crescente complexidade das ques-
toes de ordem econémico-financeira, tanto da
Unido, como dos Estados e Municipios.

Tais questdes nao comportam as solucdes ar-
bitrarias, parciais ou unilaterais do empirismo.
Elas precisam ser analisadas com o cuidado e o
rigor do método cientifico, afim de que ndo se-
jam cometidos erros suscetiveis de causar os mais
sérios danos a economia nacional. .

Ao Conselho Técnico de Economia e Finan-
cas “incumbe fazer estudos, emitindo parecer, dos
seguintes assuntos, quando submetidos ao seu

exame: a) economia e financas em geral; b) di-

vidas externa e interna consolidadas; c¢) divida
flutuante; d) organizacao bancaria; e) sistema
monetario; f) fiscalizagdo cambial e g) transfe-
riacia de valores para o exterior e politica cam-
bial”. Essa enumeracdo é suficiente para mostrar
a importancia da tarefa confiada ao novo 6rgao
técnico e consultivo.

O Ministério da Fazenda esta, pois, habilita-
do, com a assisténcia do C. T. E. F., a tratar

de todos ésses assuntos, apoiado nas conclusdes:

dos estudos procedidos por um grupo de “pessoas
de reconhecida capacidade intelectual e notéria
icloneidade moral” com o concurso de uma Secre-
taria Técnica devidamente aparelhada para ésse
fim. A coordenacdo dos trabalhos do C. T. E.
F. sera feita pelo Ministro da Fazenda, sob cuja
presidéncia éle devera funcicnar.

A Comissao de Estudos Financeiros e Eco-
noémicos da Unido, dos Estados, e Municipios,
criada em 1932 pelo Govérno Provisério, prestou
grandes servicos a nossa politica econémico-fi-
nanceira. Tomando em conta os ensinamentos
dessa experiéncia é que se instituiu agora o C. T.
T ARt

A cooperacao dos poderes federal, estaduais
e municipais é absolutamente indispensavel no qu=
diz respeito, a um certo nimero de questdes de
economia e financas. Reconhecendo isso é que o
Govérno da Reptiblica deu ao C. T. E. F. a
incumbéncia de estudar assuntos dessa ordem, re-
lativos ndo s6 a Unido, mas também aos Estados
e Municipios.

As despesas exigidas pelo funcionamento
désse 6rgao serao verdadeiramente minimas, em
comparagdo com a sua utilidade. Para essas des-
pesas deverdao concorrer a Uniao, os Estados e os
Municipios, tendo sido a parte daquela fixada em
200:000$000 anuais.

A administracao financeira ¢ um dos ramos
da administracdo ptblica em que se faz sentir
com maior urgéncia a necessidade da adocao de
critérios essencialmente técnicos. O estabeleci-
mento désses critérios é tarefa da competéncia de
um 6rgao consultivo nos moldes do atual C. T.
E. B,

O bom éxito da adminitragdo financeira de
aualquer nagao civilizada depende hoje em gran-

de parte do conhecimento aprofundado dos pro-

blemas praticos a que ela deve fazer face. A cria-
cao do Conselho Técnico de Economia e Finan-
cas, adstrito ao Ministério da Fazenda, é, por
conseguinte, um ato de alcance consideravel na
vida administrativa do Brasil.



